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APELAÇÃO. AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVENTE. 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  COBRANÇA 
INDEVIDA.  DÉBITO  OBJETO  DE  CESSÃO  DE 
CRÉDITO.  COMPROVAÇÃO.  ACORDO 
CELEBRADO  ENTRE  O  CONSUMIDOR  E  O 
CESSIONÁRIO.  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DO 
ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL DO CONTRATO 
VISANDO  A  QUITAÇÃO  DO  DÉBITO. 
DESCABIMENTO. INADIMPLEMENTO  DA 
ÚLTIMA PARCELA DO AJUSTE.  DANO MORAL. 
NÃO  CONFIGURAÇÃO.  MERO 
ABORRECIMENTO.  DEVER  DE  INDENIZAR. 
INOCORRÊNCIA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO.
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-  Não  tendo  a  instituição  financeira  atendido  ao 
disposto  no  art.  333,  II,  Código  de  Processo  Civil, 
haja vista a não comprovação da origem da dívida, e 
frente a ocorrência da cessão de crédito, a declaração 
de inexistência do débito perante o  Banco do Brasil 
S/A é medida que se impõe.

- A aplicação da teoria do adimplemento substancial 
do  contrato,  visa  tão  somente  impedir  “o  uso 
desequilibrado do direito de resolução por parte do 
credor, preterindo desfazimentos desnecessários em 
prol  da  preservação  da  avença,  com  vistas  à 
realização dos princípios da boa-fé e da função social 
do contrato”(STJ; REsp 1.051.270; Proc. 2008/0089345-
5; RS; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; 
Julg. 04/08/2011; DJE 05/09/2011).

-  A ocorrência  de  dano  moral  está  condicionada  a 
existência  de  dor,  constrangimento  e  humilhação 
intensos  que  fujam à  normalidade,  interferindo  na 
atuação psicológica do ser humano.

- A cobrança de débito inexistente,  sem que haja a 
inclusão  do  nome  do  consumidor  no  cadastro  de 
maus  pagadores,  sem  a  comprovação  de  qualquer 
repercussão externa, configura mero aborrecimento.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente a apelação.
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Geraldo  Mariano  de  Oliveira ajuizou  a  presente 
Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c  Reparação por Danos Morais e 
pedido liminar de tutela antecipada, em face do  Banco do Brasil S/A e Garantia 
Serviços  Ltda,  alegando,  em  suma,  que  realizou  com a  segunda  promovida  um 
acordo  para  pagamento  de  uma  dívida  proveniente  do  cartão  de  crédito 
administrado pelo  Banco do Brasil  S/A,  e  embora  viesse  adimplindo as  parcelas 
regularmente,  “apenas com dois  ou três dias  de atraso”,  foi  surpreendido com a 
inscrição de seu nome nos órgãos de proteção ao crédito pela instituição financeira, 
além de que esta voltou a exigir no extrato do Cartão de Crédito, o valor da dívida já  
negociada,  acrescentando  encargos  extravagantes,  inobstante  não  estivesse  sendo 
mais utilizado, encontrando-se inclusive bloqueado.

Informa, ainda, que diante do acontecido, deixou de 
quitar a última parcela, no importe de R$ 555,20 (quinhentos e cinquenta e cinco reais 
e vinte centavos), da dívida negociada com a Garantia Serviços Ltda, a qual entende 
ser  indevida,  uma vez  que o  débito  encontra-se  extravagantemente  quitado,  haja 
vista o adimplemento do valor de R$ 2.776,00 (dois mil, setecentos e setenta e seis 
reais), bem superior a dívida originária, na ordem de R$ 1.548,80 (um mil, quinhentos 
e quarenta e oito reais e oitenta centavos).

Nesse panorama, requer a declaração de inexistência 
do  débito  descrito  pelo  Banco  do  Brasil  S/A,  bem  como  de  quitação  da  dívida 
perante  a  Garantia  Serviços  Ltda,  ainda,  a  retirada  de  seu  nome dos  órgãos  de 
proteção  ao  crédito,  e,  por  fim,  a  condenação  dos  promovidos ao  pagamento  de 
indenização por danos morais.

Contestação apresentada pelo  Banco do Brasil S/A, 
fls.  24/28,  suscitando,  preliminarmente,  a  inépcia  da  inicial  e  sua  ilegitimidade 
passiva. No mérito informa que ao restringir os dados do autor, agiu no exercício 
regular de seu direito, haja vista encontrar-se aquele em situação de inadimplência. 
Com base nessa fundamentação, pugna pela improcedência do pedido.

Impugnação à contestação, fls. 46/47.
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Inobstante  citada,  Garantia  Serviços  Ltda  não 
ofertou contestação, fl. 55V.

A  Magistrada  a  quo,  fls.  58/59, decidindo  a 
controvérsia, consignou os seguintes termos:

(…)  julgo  IMPROCEDENTE  a  pretensão  autoral 
exposta na exordial.
Por fim, condeno o autor ao pagamento das custas 
processuais,  a  serem  calculadas  com  base  na 
legislação vigente, e dos honorários advocatícios, os 
quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da 
causa, com espeque no art. 20, § 3°, do CPC, com a 
ressalva do art. 12 da Lei n° 1.060/50.

Inconformado,  Geraldo  Mariano  de  Oliveira 
interpôs APELAÇÃO, fls. 63/68, suscitando que a Juíza singular não considerou as 
informações lançadas nos autos, em especial, a de que o Banco do Brasil S/A havia 
repassado a dívida contraída no cartão de crédito para  Garantia Serviços Ltda,  de 
forma que a instituição financeira não poderia exigir através do cartão de crédito o 
citado  débito.  Pugna,  na  espécie,  pela  aplicação  da  teoria  do  adimplemento 
substancial do contrato. Ao final, requer o provimento do presente recurso.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  Banco  do  Brasil 
S/A, fls. 77/83, pugnando pelo desprovimento do apelo.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O caso  discutido  nos  autos  é  regido  pelas  normas 
pertinentes  ao  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  porquanto  os  promovidos 
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caracterizam-se  como  fornecedores  de  serviços,  razão  pela  qual,  possuem 
responsabilidade objetiva,  nos termos dos arts.  3º  e  14,  da supracitada legislação, 
senão vejamos:

Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem 
atividade  de  produção,  montagem,  criação, 
construção,  transformação,  importação,  exportação, 
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou 
prestação de serviços.

E,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde, 
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela 
reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 
por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos.
§  1º.  O serviço  é  defeituoso quando não fornece a 
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar, 
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias 
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se 
esperam;
§ 2º. Omissis;
§  3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será 
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

De  outra  sorte,  diante  da  incidência  da  norma 
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consumerista à hipótese, em apreço, é cabível a aplicação da regra constante do art. 
6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ônus probatório. É que,  
como cediço,  o  instituto  da inversão do ônus da  prova confere ao  consumidor  a 
oportunidade de ver direito subjetivo público apreciado, facilitando a sua atuação em 
juízo. Nesse sentido:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
[...]
VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos, 
inclusive  com a inversão do  ônus  da  prova,  a  seu 
favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele 
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de 
experiências.

Adentrando no caso em exame, ressalte-se que restou 
devidamente comprovado nos autos, através do teor exarado no termo de audiência 
promovida junto ao Procon Municipal, no qual figuraram como partes, o  Banco do 
Brasil  S/A e  o  promovente,  fl.  10,  que  a  instituição  financeira transferiu  para  a 
segunda promovida, Garantia Serviços Ltda, a titularidade da dívida contraída pela 
parte  autora,  pelo  que  realizou-se  um  acordo  para  o  pagamento  do  débito, 
consubstanciado em 6 (seis) parcelas na ordem de R$ 555,20 (quinhentos e cinquenta 
e cinco reais e vinte centavos), das quais, apenas a última não foi quitada, conforme 
se extrai do acervo probatório colacionado às fls. 12/17.

Outrossim,  muito  embora  o  recorrente  não  tenha 
comprovado a negativação de seu nome junto aos órgãos de proteção ao crédito, 
anexou aos autos, a fatura do cartão de crédito, fl. 11, administrado pela instituição 
financeira, no qual consta a cobrança da quantia de R$ 1.831,70 (um mil, oitocentos e 
trinta  e  um  reais  e  setenta  centavos),  e  que  segundo  o  apelante,  diz  respeito  a 
cobrança do “valor da dívida já negociada”, mesmo porque não o utilizava mais, 
encontrando-se inclusive bloqueado.

Por sua vez,  a  parte  promovida,  a  quem competia 
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demonstrar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou extintivo  do  direito 
invocado pelo promovente, nos moldes do art. 333, II, do Código de Processo Civil, 
vigente  na  época,  não  o  fez,  haja  vista  que,  além  de  não  ter  rebatido 
especificadamente as assertivas assinaladas pela parte autora, não acostou nenhuma 
documentação capaz de demonstrar a efetiva origem do débito constante na fatura 
do cartão de crédito.

Assim,  de  acordo  com  os  elementos  probatórios 
acostados aos autos, denota-se a celebração de uma cessão de crédito entre o Banco 
do Brasil e a  Empresa Garantia de Serviços Ltda,  que assumiu a titularidade do 
crédito da relação obrigacional, razão pela qual apenas a esta caberia a prática de atos 
visando a satisfação do crédito cedido, de modo que indevida a exigência pela casa 
bancária, do montante de R$ 1.831,70 (um mil, oitocentos e trinta e um reais e setenta 
centavos) ao autor.

A respeito:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO E 
COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CESSÃO  DE  CRÉDITO.  ANUÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  A cessão  de  crédito  é 
negócio  jurídico  que  deixa  inalterado  o  crédito 
transferido, apenas se verificando a substituição do 
credor originário por um novo credor, mantendo-se 
inertes os demais elementos do contrato. É ilegítimo 
para figurar no pólo passivo de ação de arbitramento 
e cobrança de honorários advocatícios contratuais o 
cedente  de  direitos  e  deveres  relativos  ao  crédito 
objeto  da  ação  na  qual  ocorreu  a  prestação  dos 
serviços jurídicos,  mormente quando o contrato de 
assunção de dívida tiver sido redigido pelo próprio 
causídico  requerente,  em  evidente  comportamento 
contraditório.  (TJMG;  APCV 1.0024.12.222720-0/001; 
Relª  Desª  Mariângela  Meyer;  Julg.  14/03/2016; 
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DJEMG 13/05/2016) 

Nesse  trilhar,  evidenciada  a  existência  de 
transmissão de crédito, e considerando o descumprimento por parte da casa bancária 
do contido no art.  333, II,  do Código de Processo Civil,  vigente na época, merece 
prosperar o pedido do apelante no tocante a inexistência de débito junto ao Banco do 
Brasil.

Avançando, atenho-me ao pedido do autor, no que 
tange a quitação da dívida perante a Garantia Serviços Ltda, ao fundamento de que 
o débito encontra-se extravagantemente quitado, haja vista o adimplemento do valor 
de R$ 2.776,00 (dois mil,  setecentos e setenta e seis reais),  bem superior a dívida 
originária, na ordem de R$ 1.548,80 (um mil, quinhentos e quarenta e oito reais e 
oitenta centavos).

Sem  razão  o  recorrente,  isso  porque,  embora 
assevere a abusividade do valor exigido, não cuidou de assinalar o que representaria 
a  exorbitância  alegada,  obstando  com  isso  a  apreciação  do  pedido  pelo  órgão 
julgador,  uma  vez  que  não  cabe  a  este  aferir  de  ofício  a  existência  de  eventual 
abusividade contratual. 

Igualmente, a tentativa do apelante de eximir-se do 
pagamento da última parcela do acordo celebrado entre as partes, suscitando, para 
tanto, a teoria do adimplemento substancial do contrato, não merece prosperar, uma 
vez  que  esta  não  tem  como  objetivo  liberar  o  devedor  do  cumprimento  de  sua 
obrigação contratual, visa tão somente impedir “o uso desequilibrado do direito de 
resolução por parte do credor, preterindo desfazimentos desnecessários em prol da 
preservação da avença, com vistas à realização dos princípios da boa-fé e da função 
social do contrato”1.

Logo, restando devidamente comprovado, através do 
documento  de  fl.  75,  que  o  promovente  não  pagou a  última parcela  do  acordo, 
incabível a declaração de quitação da dívida perante a Garantia Serviços Ltda.

1STJ; REsp 1.051.270; Proc. 2008/0089345-5; RS; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; Julg. 04/08/2011; DJE 05/09/2011. 

Apelação Cível nº 0008290-64.2013.815.2003 8 



Concernente  ao  dano  moral,  tem-se  que,  após  a 
vigência  da  Carta  Constituição de 1988,  sucumbiu de  vez  a  controvérsia  que até 
então  havia  acerca  da  existência  do  dano  moral  puro,  desligado  de  qualquer 
repercussão  material,  sendo  entendido  como o  desconforto  ou a  dor  advinda de 
conduta ilícita.

Portanto,  independentemente  dos  reflexos 
patrimoniais  carreados  aos  atos  ilícitos,  como  forma  de  reduzir  os  desalentos 
sofridos,  são  também  reparáveis  os  atropelos  psicológicos  gerados,  eis  que  o 
indivíduo  é  titular  de  direitos  integrantes  de  sua  personalidade,  passíveis  de 
reparação pecuniária, caso sejam esses atingidos.

Desse  modo,  a  reparação  por  danos  morais  deve 
advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável 
violação ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo 
ou ideal. Nessas condições, a indenização encontra amparo jurídico no direito pátrio, 
especialmente no art.  5o,  V e X, da Constituição Federal, e no art.  186, do Código 
Civil. 

Nesse trilhar, em que pese a argumentação traçada na 
inicial, entendo que a cobrança do débito cedido pelo Banco do Brasil S/A, por si só, 
é insuficiente para configurar ofensa indenizável, amoldando-se a situação narrada 
ao conceito de mero aborrecimento cotidiano. Em outras palavras, “Não se integram 
os  elementos  ensejadores  da  reparação  civil  quando  as  consequências 
experimentadas  pela  parte  autora  não  excedem  os  limites  do  mero  dissabor, 
delineando a situação fática narrada nos autos um aborrecimento cotidiano e que, 
como tal, não se traduz, nem mesmo em um plano potencial, como dano moral, não 
dando  margem,  portanto,  à  reparação  pecuniária.”  (TJPB;  APL  0000921-
76.2013.815.0141;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da 
Cruz; DJPB 03/10/2014; Pág. 15).

Com efeito, não há nenhuma comprovação de que a 
conduta  da  instituição  financeira  tenha  repercutido  profundamente  na  vida  do 
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recorrente, de forma a atingir o seu patrimônio psíquico. Em verdade, a cobrança da 
dívida cedida, sem que haja a inclusão do nome do consumidor no cadastro de maus 
pagadores,  ou,  ainda,  a  comprovação  de  qualquer  repercussão  externa,  não 
ultrapassa a seara do mero dissabor, não havendo que se falar em indenização por 
danos morais.

Diante  do  panorama  apresentado,  não  vislumbro 
dano  concreto  ou  prova  indiciária  mínima  de  que  a  parte  autora  tenha  sofrido 
angústia ou humilhação, tampouco tenha sido submetida à situação capaz de violar 
de  forma  exacerbada  sua  higidez  psíquica,  bem  como  sua  honra,  imagem  ou 
qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art.  5º, V e X, da Constituição 
Federal.

À  luz  dessas  considerações,    entendo  por  bem   
reformar a decisão de primeiro grau,   tão somente    para declarar a inexistência do   
débito de R$ 1.831,70 (um mil, oitocentos e trinta e um reais e setenta centavos), junto 
ao Banco do Brasil.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO 
RECURSO DE APELAÇÃO,  para declarar a inexistência do débito de R$ 1.831,70 
(um mil, oitocentos e trinta e um reais e setenta centavos), junto ao Banco do Brasil.

Frente  a  ocorrência  de  sucumbência  recíproca, 
condeno  a  parte  autora  na  proporção  de  85%  (oitenta  e  cinco por  cento),  e  a 
instituição financeira no patamar de 25% (vinte e cinco por cento), ao pagamento dos 
honorários advocatícios, estes no importe de 15% sobre o valor da causa, com arrimo 
no art. 85, § 2º , do Novo Código de Processo Civil, observada a condição suspensiva 
de exigibilidade desses valores, em face da gratuidade de justiça de que goza a parte 
autora, nos moldes do art. 98, § 3º, da legislação processual civil. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
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João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes, 
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 13 de setembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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